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RESUMO — São discutidas as finalidades da estatística vital em face da
administração e do planejamento de saúde. É descrita a evolução do proces-
samento de dados de estatística vital na Bahia e as modificações que foram
introduzidas com a Reforma Administrativa promulgada em 1966. Os resul-
tados positivos dessas transformações são analisados em detalhe, concluindo-se
que as modificações introduzidas resultaram na produção de dados estatísticos
de maior valia para a administração e o planejamento da Saúde no Estado.
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1. I N T R O D U Ç Ã O

Em Seminário realizado pela SUDE-
NE14 (1967) a estatística de saúde foi
discutida com particular interesse, tendo
sido uma das conclusões do Seminário a
seguinte: "As decisões devem ser tomadas
com base em informações úteis. Para isso
deve ser estabelecido um sistema de esta-
títicas em função das variáveis mais signifi-
cativas da problemática de saúde". A partir
dêsse reconhecimento tácito de que uma
tomada racional de decisões no setor saú-
de sòmente pode ser feita a partir de esta-
tísticas válidas e úteis, recomendou expli-
citamente o referido Seminário:

"a) O sistema de informações estatís-
ticas deve ser concebido em função das ne-
cessidades dos processos de administração

e de planejamento. As informações devem
restringir-se às variáveis mais significati-
vas da problemática de saúde, procurando-
se utilizar os processos mais simples de co-
leta. Além disso, as informações devem ser
uniformes e estar disponíveis em tempo
hábil para a sua utilização.

b) Deve-se promover a melhoria do sis-
tema de coleta principalmente através de:

— Qualificação de pessoal.

— Melhoria do sistema de notificação
obrigatória.

— Ampliação das áreas de registro.

c) Deve ser dada ênfase à utilização das
técnicas de amostragem".



Agindo em consonância com as recomen-
dações do Seminário, a SUDENE criou,
em convênio com a Fundação Serviço Es-
pecial de Saúde Pública (SESP), em 29
de dezembro de 1967, o "Centro Regional
de Estatística de Saúde do Nordeste"
(CRESNE) tendo como objetivo básico
"criar condições no Nordeste para a pro-
dução das estatísticas necessárias e ade-
quadas ao planejamento e administração
dos programas de saúde regionais" 5. Êste
Centro entrou em funcionamento a partir
de março de 1968 e desde então vem agin-
do como um órgão de orientação técnica
e apoio aos serviços estaduais de bioestatís-
tica em todo o Nordeste, induzindo-os a
introduzir em sua organização e em seus
métodos de trabalho as modificações neces-
sárias à produção do tipo de dados estatís-
ticos indispensáveis ao correto planejamen-
to de saúde. No caso particular da Bahia
a necessidade dessas modificações de há
muito já se fazia sentir.

2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS

A partir de 1957 o Departamento de
Saúde do Estado da Bahia deu início à
divulgação de um boletim informativo con-
tendo dados de mortalidade referentes ao
município do Salvador. Êste Boletim3,
em 1962, incluia informações sôbre:

"Mortalidade por grupos etários e sexo;
mortalidade por sexo e côr; mortalidade
por mês e sexo; mortalidade por causas;
mortalidade por grupos de causas; mor-
talidade por causas violentas; mortalidade
materna; mortalidade infantil; mortali-
dade por neoplasmas malignos; mortes fe-
tais por mês e sexo".

Na ausência de dados demográficos,
não eram apresentados índices ou coefi-
cientes que pudessem ser utilizados para
comparação com aqueles obtidos em ou-
tras localidades ou mesmo com dados ob-
tidos em anos anteriores no mesmo mu-
nicípio.

Por outro lado, a análise daqueles nú-
meros absolutos, da forma como eram
agrupados, oferecia poucos informes de

utilidade prática para o administrador de
saúde: constituiam-se em um exemplo cla-
ro do que se poderia chamar de "esta-
tística pela estatística", sem nenhuma preo-
cupação com a possível valia ou aplica-
ção dos dados apresentados. À guiza de
exemplo reproduzimos uma tabela (Tabe-
la 1) do boletim referente a 1961 3 a qual
apresenta as causas de mortalidade por
complicações da gravidez, do parto ou
do estado puerperal.

Êsse tipo de estatística representava ade-
mais grave obstáculo ao processo de pla-
nejamento de saúde na Bahia. Todavia,
vale ser referido que não era esta uma
situação apenas local, pois a "carência de
informações estatística útil, a pouca con-
fiança na existente, e, ainda que pareça
paradoxal, a excessiva informação não sig-
nificativa que no entanto se produz a um
alto custo de operação"15 eram fatôres
que vinham sendo observados de modo
generalizado nos serviços de saúde de
quase todo o País, dificultando sobremo-
do a administração sanitária.

Em que pesem essas limitações, encon-
trava-se alí a matéria-prima a ser utiliza-
da por quem se dispusesse eventualmente
a estudar os padrões de mortalidade no
município do Salvador, e analisar suas
causas mais importantes.

Infelizmente, mesmo essa limitada fon-
te de dados deixou de ser publicada a
partir de 1963. Sòmente em 1967 voltou
a lume o "Boletim Informativo Anual" 8

com dados referentes a 1966 e man-
tendo as mesmas características das pu-
blicações anteriores. Foi só a partir, do
ano seguinte que a nova administração
da saúde pública teve condições de in-
troduzir modificações necessárias para que
os dados estatísticos referentes à saúde no
Estado fôssem adequadamente colhidos,
analisados e apresentados. Dessa maneira
procurou-se sempre afastar a tendência ha-
bitual de aumentar o volume e incremen-
tar a complexidade das informações cole-
tadas, respeitando as possibilidades reais
de registro, nas próprias fontes de ori-
gem, dos fatos vitais e, buscando assim,



caracterizar o Serviço de Bioestatística
como um instrumento, não só de informa-
ção como também de avaliação e sobre-
tudo, como importante apoio ao processo
decisório da administração.

3. REFORMA DO SERVIÇO DE
BIOESTATÍSTICA

A Reforma Administrativa do Estado,
Lei 2321 13, reconhecendo a importância

fundamental das estatísticas vitais para o
planejamento de saúde, criou na Secreta-
ria de Saúde Pública o "Serviço de Bioes-
tatística" subordinado diretamente ao Se-
cretário da Saúde. O Regimento da Se-
cretaria 4, definiu do seguinte modo a com-
petência do Serviço:

Serviço de Bioestatística:

a) Secção de Levantamentos: programa-
ção dos levantamentos, preparação dos le-



vantamentos, coleta de dados, apuração de
dados e fixação das áreas de registro de
nascimento e óbitos.

b) Secção de Análise e Divulgação: tra-
tamento, análise e interpretação de dados;
divulgação de dados; fornecimento às re-
partições sanitárias Internacionais, órgãos
federais, consulados e entidades médico-
sanitárias, de dados estatísticos, por fôrça
de acordos e convênios, ou por determi-
nação legal; estabelecimento de requisitos
para concessão de auxílios e subvenções.

Com o objetivo de dar cumprimento à
Reforma Administrativa, mas sobretudo
de adequar o novo serviço às suas reais fi-
nalidades, oferecendo dados fidedignos e
úteis, em tempo hábil, aos encarregados
do planejamento de saúde, uma série de
medidas foram tomadas pela nova admi-
nistração, a partir de 1968, dentro da se-
guinte linha:

a) Formação de pessoal técnico em bio-
estatística, feita em Recife, em cursos or-
ganizados pela SUDENE. Foram assim
contratados 3 técnicos em estatística além
de realizado o treinamento em serviço de
pessoal auxiliar.

b) Reequipamento do serviço traduzi-
do na aquisição das máquinas e do mate-
rial necessário ao seu melhor funciona-
mento.

c) Assessoramento técnico de alto ní-
vel: mediante solicitação ao Conselho Bri-
tânico conseguiu-se a vinda a Salvador,
como consultor especializado, do Dr. Wal-
ter Lutz, Professor de Estatística da Uni-
versidade Edinburgo, que aqui permane-
ceu três meses orientando a reorganização
do Serviço de Boestatística da Secretaria
da Saúde. Também a Organização Pana-
mericana da Saúde através de visitas re-
gulares do Assessor em Estatística, Dr.
José Coll, prestou valiosa ajuda na re-
orientação do Serviço.

d) Entrosamento com os demais órgãos
da estatística.

Além dos contactos freqüentes manti-
dos com o CRESNE, buscou o Serviço
aproximar-se do IBGE, do Serviço Nacio-
nal de Estatística e do Departamento Es-
tadual de Estatística, resultando destes con-
tactos valiosa permuta de informações e
subsídios úteis para o melhoramento dos
serviços.

De respeito, em particular, ao relacio-
namento com o CRESNE, a Secretaria de
Saúde adotou a proposta de padronização
sugerida por aquêle órgão para a coleta
de dados dos serviços de saúde, manten-
do nas suas reuniões a firme decisão
de não modificar o sistema propôsto, pe-
lo reconhecimento de que alterações fre-
qüentes na espécie de informações obti-
das viria interferir seriamente no segui-
mento da avaliação das atividades produ-
zidas, as quais só permitirão conclusões
validas após a observação e análise de pe-
lo menos alguns anos de utilização de uma
metodologia uniforme.

4. RESULTADOS OBTIDOS

Já na publicação do Boletim Informa-
tivo Anual referente ao ano de 1967 9 as-
sinala-se pela primeira vez a inclusão de
dados demográficos permitindo o cálculo
de coeficientes específicos de mortalidade
pelas várias doenças, procurando selecio-
nar as principais causas de óbito no mu-
nicípio, bem como da razão de mortali-
dade proporcional, das taxas de mortali-
dade geral e de mortalidade infantil. Es-
ta última, a partir de uma estimativa de
nascidos vivos, em virtude da notória de-
ficiência do registro civil de nascimentos
(estimou-se o número de nati-vivos com
base em índice de natalidade de 37/
1.000).

Foi, entretanto, a partir do ano de 1968
que os resultados mais profundos da mu-
dança no Serviço de Bioestatística se fi-
zeram sentir. Merece ser destacada como
mais sifignificante a publicação pela pri-
meira vez no Estado de dados referentes
ao interior: as estatísticas vitais deixa-



ram de ser relativas apenas a Salvador
para abranger todo o Estado da Bahia6.

A obtenção regular de dados de esta-
tística vital procedentes do interior sò-
mente foi possível graças à implantação
do sistema de descentralização adminis-

trativa através dos Centros Executivos Re-
gionais de Saúde, instalados no interior
do Estado a partir do segundo semestre
de 19672. Dessa forma, o nôvo Boletim
Informativo Anual apresentava não ape-
nas os dados referentes a Salvador mas, a
seu lado, as cifras referentes às 7 Regiões
Administrativas então implantadas no in-
terior do Estado a partir de 1967.

Os dados procedentes dos Centros Exe-
cutivos Regionais permitiram valiosas ob-
servações quanto à situação dos serviços
de saúde no interior.

De um lado, o baixíssimo coeficiente de
mortalidade geral verificado em algumas
regiões (Tabela 2) apontava para o sé-
rio problema do sub-registro de óbitos, a
exigir prontas e enérgicas medidas para
a sua correção. De outro lado, o elevado
percentual de óbitos devidos a "Sinto-
mas e afecções mal definidos (780-796)"
apontava para um outro grave problema,
qual seja o da morte sem assistência mé-
dica no interior, reflexo direto da ausên-
cia de médicos em elevada proporção dos
nossos municípios 1 (Tabelas 3 e 4).

Apesar dessas deficiências na qualidade
dos dados coligidos, a sua análise ofere-
cia, pela primeira vez, aos administrado-
res de saúde pública, uma visão global dos
problemas mais importantes da saúde nas
várias regiões do Estado, responsáveis pe-
la perda de vidas sobretudo na primeira
infância. E, permitiu recomendações es-
pecíficas aos responsáveis pelo planeja-
mento de saúde: "Conclui-se portanto ser
altamente prioritário nos planos de saúde
que o Estado venha a desenvolver para
atender às necessidades das suas popula-
ções, enfatizar os programas de sanea-
mento básico, de imunização e de assis-
tência pré-natal, ao parto e à infância" 6.
Cumpria assim a bioestatística, pela pri-
meira vez na Bahia, a sua missão de ofe-
recer ao administrador de saúde os dados
indispensáveis à tomada de decisões quan-
to aos programas a serem implementados
prioritariamente no Estado.

Vale referir que o ano de 1968 assina-
lou ainda a adoção na Bahia, de acôrdo





com instituições do Ministério da Saúde,
da Oitava Revisão da Classificação Inter-
nacional de Doenças e Causas de Morte 12.

Ainda em 1968, o Serviço de Bioesta-
tística, em colaboração com a Divisão de
Epidemiologia, deu início a uma ativida-
de de maior importância para as autori-
dades sanitárias do Estado: a publicação
de um Boletim Semanal de notificação e
de mortalidade por enfermidades trans-
missíveis 10. Essa publicação visava enco-
rajar a notificação das doenças transmis-
síveis em nosso meio, comparando-a com
os dados de mortalidade e, sobretudo, de-
monstrar a utilidade para a saúde pública
das informações assim obtidas. Servia ela
ainda ao importante objetivo de detectar
eventuais surtos epidêmicos de enfermi-
dades contagiosas e permitir a tomada
mais rápida de medidas de contrôle pelas
autoridades competentes.

No Boletim Informativo referente ao
ano de 1969 7, além de se ampliar a área
da coleta de dados no interior abrangen-
do mais 3 Centros Executivos Regionais
(Tabela 5), verificou-se substancial me-
lhora no sistema de coleta de dados. Isso

pôde ser evidenciado pela elevação dos
coeficientes de mortalidade geral em vá-
rial regiões que se mostravam artificial-
mente baixos no ano anterior, em virtude
do sub-registro. O que permitiu concluir
que "embora a taxa de mortalidade para
o Estado continui" aquém do real, são
significantes os resultados obtidos, já se
permitindo evidenciar diferenciações re-
gionais na estrutura sanitária do Estado,
passíveis de correlação com estados dife-
renciados de desenvolvimento econômico
regional. .".

A análise da mortalidade por causas,
em 1969, destacou a diminuição gradual
da importância das "Doenças infecciosas
e parasitárias" (000-136, com exceção
da "Enterite" (008-009) e o aumento re-
lativo dos índices mortalidade por doenças
degenerativas e acidentes, dados da maior
significação do ponto de vista sanitário.
É evidente que tais inferências seriam im-
possíveis a partir do tipo de dados coli-
gidos e analisados no período anterior a
1967.

A mesma orientação, seguida no ano de
1970, permitiu já uma terceira série con-



secutiva de dados que, observados longi-
tudinalmente, dão uma visão bem mais
completa do fenômeno mortalidade em
nosso Estado e das possibilidades de atua-
ção da saúde pública no sentido de promo-
ver a melhoria gradual do nível de saúde
da população, atacando aquêles problemas
que as estatísticas vitais mostram ser os
de maior prioridade.

O Boletim Semanal11, em seu terceiro
ano de publicação consecutiva, passou a
apresentar dados cumulativos de incidên-
cia e mortalidade por doenças transmissí-
veis, em comparação com os de igual pe-
ríodo do ano anterior (Tabela 6) forne-
cendo, assim, informação da maior valia
para despistar eventuais surtos de doenças
transmissíveis no Estado.

Não se limitou contudo o Serviço de
Bioestatística à coleta e análise dos dados
de estatística vital. A partir de 1969, de
acordo com a orientação do CRESNE e
com a colaboração da Fundação SESP,
passaram também a ser coligidas, em to-
do o âmbito do Estado, estatísticas de pro-
dução de serviços de modo a permitir a
quantificação dos serviços de saúde efeti-
vamente oferecidos à população. Êste da-
do, da maior importância para a avalia-
ção do rendimento dos investimentos rea-
lizados no setor saúde, constituiu-se em
uma das pedras angulares no processo de
planejamento dinâmico da saúde que se
procurou implantar no Estado da Bahia
no quatriênio 1967-1971. Cuidou-se so-
bretudo da obtenção de dados consolida-
dos das "atividades meio" e "atividades
fins" que melhor definissem o funciona-
mento dos serviços estatais de Saúde.

5. COMENTÁRIOS E CONCLUSÕES

A experiência adquirida pelo Serviço
de Bioestatística da Secretaria da Saúde
Pública da Bahia, nos últimos 4 anos,
demonstrou a possibilidade de, mesmo em
face às dificuldades inerentes ao estágio
do subdesenvolvimento do nosso Estado,
montar um sistema eficiente de coleta e
análise de dados que possam ser úteis ao
administrador da saúde, para um melhor

conhecimento dos problemas que lhe ca-
be resolver, auxiliando sobremodo no pro-
cesso da tomada de decisões.

Os pontos básicos para a obtenção de
resultados satisfatórios foram: a limita-
ção dos objetivos, a simplificação dos mé-
todos de coleta e análise e a descentrali-
zação administrativa com base nas Re-
giões de Saúde.

A experiência que acabamos de descre-
ver permite as seguintes conclusões.

a) A estatística vital é fonte de dados
indispensáveis à administração e ao pla-
nejamento da Saúde.

b) Mesmo em condições de subdesen-
volvimento e carência de recursos, é pos-
sível montar um sistema eficaz de coleta
e análise de dados estatísticos válidos e
úteis.

c) A definição prévia dos fins a que
se destinam as estatísticas vitais e o aban-
dono dos dados estatísticos sem aplicabili-
dade imediata são indispensáveis ao êxito
do sistema.

d) O treinamento adequado de pes-
soal e a descentralização das atividades
são fatôres importantes para a ampliação
dos serviços, afim de cobrir a extensão
territorial desejada.

e) O Serviço de Bioestatística deve se
manter como unidade administrativa tec-
nicamente independente dos órgãos nor-
mativos de uma Secretaria de Saúde, de-
vendo orientar suas atividades integral-
mente para fornecer subsídios à elabora-
ção e avaliação do Plano de Saúde do
Estado ou da Região.

ARAÚJO, J. D. de et al. — [The evolution of
vital statistics in the State of Bahia (Bra-
zil), 1967-1971]. Rev. Saúde públ., S.
Paulo, 5:273-83, 1971.

SUMMARY — The aims of vital statistics
regarding health administration and health
planning, are discussed. The evolution of
vital statistics processing in State of Bahia,





Brazil, and the introduced modifications
beside the Administration Reform after
1966, are presented. With the positive re-
sults obtained the conclusion is that
these modifications contributed substan-
tially at statistic production of more valua-
ble data for health administration and
planning in that Brazilian area.

UNITERMS — Vital statistics (Bahia,
Brazil)*; Health administration*; Health
planning *.
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